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A 

discussão sobre a teoria e prática da Tera- 

pia Ocupacional em Saúde Mental consti- 

tui, em nosso país, um campo novo de 

investigação. Este artigo é parte da pes- 

quisa Terapia Ocupacional: da política à 

contrapolftica asilar, concluída em março 

de 1990, onde tentamos dar um passo no 

sentido do levantamento dessa proble- 

mática em sua complexidade, contextuali- 

zando a Terapia Ocupacional no processo 

de constituição da psiquiatria a suas insti- 

tuições no Brasil e mais especificamente 

em São Paulo. O interesse pelo desenvol- 

vimento dessa pesquisa esteve relaciona- 

do às preocupações sentidas no cotidiano 

das práticas institucionais onde estivemos 

inseridos, desde 1979 no Manicômio Judi- 

ciário e posteriormente no Juqueri, e re- 

centemente aos questionamentos e difi- 

culdades encontradas no processo de im- 

plantação da Terapia Ocupacional na rede 

de Ambulatórios de Saúde Mental, desde 

1985. 

No início da década de 80, vimos o 

Estado incorporar a discussão sobre a 

reorientação da assistência psiquiátrica. 

No processo de redemocratização da so- 

ciedade brasileira e por um governo eleito 

pelo voto direto, São Paulo, a partir de 

1983, implementa uma nova Política de 

Saúde Mental. 

É no contexto dessa nova Política, que 

enfatiza a assistência extra-hospitalar co- 

mo alternativa à Política Asilar, que locali- 

zamos inovações na assistência pública e 

destacamos a perspectiva de que o desen- 

volvimento de novas práticas ocorresse 

num trabalho em equipe multiprofissional. 

Para orientar a prioridade dada à assis- 

tência extra-hospitalar, publicou-se em 

outubro de 1983 a Proposta de trabalho 

para equipes multiprofissionais em uni- 

dades básicas e em ambulatórios de 

saúde mental. Esse documento, dirigido 

aos profissionais de saúde, pretendia 

" ...propor um programa que garanta a es- 

pecificidade dos níveis de assistência e a 

integração entre eles. Visa desencadear 

um processo de discussão em torno do 

trabalho em Saúde Mental, no âmbito do 

Estado de São Paulo, que resulte em re- 

formulações nos atuais procedimentos 

assistenciais...". Enfatizava também a 

necessidade de que os serviços pudes- 

sem tornar-se espaços capazes de dar 

continência ao sofrimento psíquico e que 

a visão de equipe incluísse todos os fun- 
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cionários da unidade como agentes de 

saúde mental. 

A introdução da Terapia Ocupacional, 

Fonoaudiologia e Enfermagem à assistên- 

cia ambulatória! exigiu destas a formula- 

ção de um perfil de intervenção adequado 

à nova proposta a ser desenvolvida. Apro- 

fundando a discussão na perspectiva da 

Terapia Ocupacional temos que, para esta, 

o espaço até então destinado na assistên- 

cia pública era o da intervenção no interior 

dos hospitais psiquiátricos. Agora propõe- 

se que componha programas dirigidos a 

pacientes em crise, tentando evitar a inter- 

nação psiquiátrica. De prática tradicional- 

mente ligada à manutenção da internação 

ela é agora chamada a inverter esse papel. 

A " Proposta de Trabalho para Equi- 

pes Multiprofissionais...u definia a Terapia 

Ocupacional como " ...um método de tra- 

tamento que tem como instrumento funda- 

mental de trabalho a atividade terapêutica 

com objetivos e orientação específicos. 

Através da dinâmica que se estabelece na 

relação da tríade terapeuta-paciente-ati- 

vidade e da conseqüente compreensão 

da linguagem da ação, a Terapia Ocupa- 

cional previne e trata, integrando social- 

mente indivíduos com perturbações físi- 

cas, mentais e/ou sociais pela utilização 

das capacidades remanescentes. A pro- 

posta básica da Terapia Ocupacional é a 

melhoria da qualidade da vida. Através do 

uso terapêutico das relações interpessoais 

de trabalho e lazer...". 

A proposta ainda enfatizava que a Te- 

rapia Ocupacional desenvolvesse, priorita- 

riamente, atendimentos grupais. 

Com a abertura de ambulatórios, a im- 
plantação de equipes em DBS e a entrada 

de profissionais nos serviços já existentes, 

o Estado absorveu um grande número de 

novos trabalhadores. Entre o final do ano 

de 1984 e o início de 85, foram contratados 

30 terapeutas ocupacionais, sendo 11 pa- 

ra ambulatórios e 19 para o Juqueri. 

A experiência de implantação da Tera- 

pia Ocupacional em ambulatório de saú- 

de mental 

Participamos diretamente, desde mar- 

ço de 1985, da experiência de inserção da 

Terapia Ocupacional em duas instituições: 

primeiro no Ambulatório de Saúde Mental 

do Mandaqui e posteriormente, desde 

março de 1988, na UBS1 Dr. Edgard Man- 

toanelli. Ambas fizeram parte do Projeto de 

Saúde Mental da Zona Norte. 

No início de 1989, após termos encer- 

rado essas experiências, que não serão 

aqui comentadas, com base em um estu- 

do preliminar sobre as práticas que havía- 

mos desenvolvido, elaboramos um roteiro 

(anexo I) para a coleta de depoimentos 

sobre a experiência dos terapeutas ocupa- 

cionais inseridos em ambulatórios de saú- 

de mental. O objetivo inicial foi o de criar 

subsídios que possibilitassem a realização 

de uma avaliação das experiências desen- 

volvidas. Pretendíamos levantar questões 

tanto sobre os aspectos mais gerais da 

Política de Saúde Mental como, e mais es- 

pecificamente, sobre as dificuldades e ne- 

cessidades sentidas pelos profissionais 

nos primeiros anos de tentativa de implan- 

tação de uma nova Política. 

E é um pouco desse trabalho que apre- 

sentamos a seguir: 

Foram entrevistados 12 terapeutas ocu- 

pacionais de 10 ambulatórios da região 

metropolitana de São Paulo. De um total 

de 15 ambulatórios, na época, três encon- 

travam-se sem terapeuta ocupacional e 

em um a profissional encontrava-se em li- 

cença médica. 

Em contatos individuais o roteiro era 
apresentado e discutido, solicitava-se ao 

profissional entrevistado que realizasse 

seu depoimento sem a nossa interferência 

e com liberdade para comentar apenas o 

que julgasse possível naquele momento. 

Pretendemos com esse procedimento cap- 

tar as impressões mais emergentes sobre 

cada questão levantada pelo roteiro, sem 

o objetivo de captar o máximo de aprofun- 

damento e elaboração que os profissio- 

nais pudessem ter para as questões. Ten- 

tamos assim desenhar um panorama mais 

geral das práticas, suas tendências princi- 

pais. Cada depoimento foi gravado, tendo 

em média 120 minutos de duração, e pos- 

teriormente transcritos integralmente. 

Pretendemos, através dos depoimen- 

tos, compor quatro perfis distintos: 

A - PERFIL INSTITUCIONAL: com o 

objetivo de caracterizar a estrutura 
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geral de funcionamento de cada insti- 

tuição. 

B - PERFIL DA POPULAÇÃO ATEN- 

DIDA EM TERAPIA OCUPACIONAL: 

com o objetivo de estabelecer as ca- 

racterísticas principais da população 

atendida segundo a visão do profissio- 
nal. 

C - PERFIL DO ATENDIMENTO EM 

TERAPIA OCUPACIONAL: dividido 

em duas partes: a primeira teve como 

objetivo caracterizar o atendimento 

desenvolvido em termos de sua pro- 

posição geral, objetivos, recursos téc- 

nicos e as diferenças entre o atendi- 

mento grupai e individual. A segunda 

tentou detectar as deficiências da for- 

mação profissional e as tendências de 

especialização seguida pelos técnicos. 

D — PERFIL DE OPINIÕES: teve por 

objetivo tentar apreender os nexos 

estabelecidos pelos profissionais so- 

bre os temas: 1) Política de Saúde 

Mental, 2) O trabalho em saúde mental 

e suas contradições, 3) O movimento 

dos trabalhadores de saúde mental, 4) 
A multiprofissionalidade e, finalmente, 

5), Avaliar as perspectivas profissio- 

nais de cada entrevistado. 

Apresentação dos dados e alguns co- 

mentários: quanto ao perfil institucional 

Dos 10 ambulatórios pesquisados, seis 

já existiam antes da implantação da nova 

proposta, tendo em média mais de 10 

anos de funcionamento. Os demais foram 

inaugurados na vigência desta, tendo em 

média 5 anos. 

Em todos a Terapia Ocupacional foi 

implantada a partir da nova política. 

Dos terapeutas entrevistados, cinco 

estavam nas unidades desde o início da 

implantação da proposta e cinco ingres- 

saram posteriormente, sendo que um de- 

les estava no ambulatório há apenas 5 

meses. Os dados flagraram o êxodo e 

conseqüente rotatividade dos profissionais 

nos serviços da rede pública, principal- 

mente naqueles da periferia da cidade. 

Quanto à composição das equipes 

Percebeu-se que a composição pre- 

conizada pelo projeto original de ter-se em 

cada ambulatório: cinco psiquiatras, cinco 

psicólogos, três assistentes sociais, um 

enfermeiro, um terapeuta ocupacional, um 

fonoaudiólogo, quatro visitadores domici- 

liares e seis atendentes de enfermagem 

mostrou grande variação. Foram relatados 

extremos dignos de nota como dois am- 

bulatórios que possuíam mais de 10 psi- 

quiatras e um, que na mesma época, es- 

tava sem psiquiatra. Observou-se ser nos 

ambulatórios da periferia onde ocorre o 

maior êxodo e falta de profissionais. 

Em todos os ambulatórios pesquisa- 

dos, inexiste a função do visitador domi- 

ciliar, ao mesmo tempo que é notável a 

hipertrofia de pessoal em tarefas adminis- 

trativas, existindo em média 20 funcioná- 

rios administrativos, por ambulatório, sen- 

do que destes apenas uma pequena par- 

cela, dois ou três por unidade, estão vin- 

culados à assistência. O que mostrou a 

não-viabilização da proposta inicial de 

transformar a maioria dos agentes institu- 

cionais em participantes no processo as- 

sistencial. 

As relações hierárquicas são mantidas 

a partir da figura do diretor da unidade, que 

é sempre um médico, e de um encarrega- 

do administrativo. Parece haver uma ten- 

dência, que ficou bem clara em duas uni- 

dades, de criar uma subordinação dos fun- 

cionários que têm papel na assistência ao 

enfermeiro, o que mostra um desvio da 

proposta inicial e a reprodução de uma 

visão mais tradicional de organização de 

um serviço de saúde mental. 

Quanto à atual proposta de trabalho de- 

senvolvida 

Todos os profissionais foram unâni- 

mes em afirmar que o trabalho foi iniciado 

ou reorientado, no caso dos ambulatórios 

antigos, pela discussão da Proposta de 

trabalho para equipes multiprofissionais 

em UBS e ASM, de 1983. 

Percebeu-se certa dificuldade no tecer 

comentários, mesmo que gerais, sobre o 

conteúdo dessa proposta: 
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" —... eu conheço a cartilha, eu acho 

que atualmente algumas coisas estão 

muito distorcidas... a proposta da cartilha 

é muito ampla e a gente não tem muito 

recurso para seguir..." (Depoimento 1) 

" —... aquela proposta era de um tra- 

balho muito clínico, até dava uma perspec- 

tiva de abertura, mas era uma cartilha, uma 

receita..." (Dep. 2) 

" — Quanto à cartilha, eu não tenho 

claro, não me lembro qual era a propos- 

ta..." (Dep. 3) 

" - Acho que a gente no começo leu 

a proposta da cartilha e basicamente está 

montado nequeles pressupostos, mas 

nesses cinco anos, já tivemos diversas 

formas de organização diferentes." (Dep. 

5) 

" - Desde a implantação de um servi- 

ço diferente, com profissionais novos, te- 

ve uma proposta de trabalho interdiscipli- 

nar, de se começar a discutir os atendi- 

mentos da nossa demanda, em equipe, e 

fazer o atendimento em grupo. Pelo me- 

nos, agora, o que fica daquela proposta é 

uma coisa assim." (Dep. 6) 

" - ... acho que naquela época, sem 

entrar no mérito de se era bom ou não, ... 

Existia uma proposta clara a nível de go- 

verno... embora aqui a cartilha tenha sido 

colocada como um decreto e não como 

uma coisa pensada mais amplamente..." 

(Dep. 9). 

Quanto à proposta em desenvolvimento 

Percebeu-se que, apesar da prevalên- 

cia da idéia de organização do trabalho 

por programas, ocorreu uma grande frag- 

mentação do trabalho em equipe. Na prá- 

tica, as equipes acabaram subdividindo- 

se e mantendo pouca articulação entre si. 

De uma divisão inicial entre equipe de 

adultos e equipe infantil (é essa a termino- 

logia usada nos ambulatórios), ocorreu 

também uma fragmentação da equipe de 

adultos, primeiramente no trabalho com 

neuróticos e psicóticos e posteriormente 

com outros grupos. 

O critério diagnóstico prevaleceu; neu- 

róticos, psicóticos, alcoólatras, epilépticos, 

etc. seguido do critério de faixa etária; 

crianças, adolescentes, adultos, terceira 

idade, e finalmente apareceu também um 

critério relacionado ao grau de cronicida- 

de; pacientes crônicos, menos crônicos e 

não-cronificados. Notou-se grande hetero- 

geneidade no uso do critério diagnóstico 

na seleção da demanda e organização do 

trabalho assistencial. 

A sugestão de organização do traba- 

lho em níveis de intensidade, como foi 

descrita na Proposta..., pareceu não ter 

sido assimilada pelas equipes, ou, quando 

foi citada, apresentou-se apenas referida 

aos Programas de Intensidade Máxima, 
destinados a pacientes em crise aguda e 

com o objetivo de evitar-se internações. 

Apenas três ambulatórios conseguiram 

manter esse tipo de intervenção. 

Todos os ambulatórios realizavam tria- 

gem a partir de agendamento prévio, ex- 

ceto para os casos de emergência. As tria- 

gens também foram subdivididas. Nenhum 

profissional citou a existência de algum tra- 

balho específico de recepção da clientela 

na unidade. 

Quanto ao momento das instituições; 

os trechos de depoimentos ilustram 

muito bem a situação 

" - Acho que a situação do ambula- 

tório e a de várias instituições públicas, 

com a saída de muitos profissionais, difi- 

culta, desarticula.... ocorrem muitas mu- 

danças, as propostas ficam muito frágeis e 

duram pouco. Agora há uma nova propos- 

ta da Secretaria, essa questão da produti- 

vidade, da quantidade... dá um outro rumo 

ao ambulatório,... a questão da qualidade 

acaba não sendo considerada o tipo de 

tratamento também, os programas foram 

perdendo a cor, e agora há uma retomada 

da proposta de atendimento individual." 

(Dep. 6) 

" — Houve a saída de profissionais..., 

as exigências de produtividade e a gente 

não conseguindo discutir o nosso traba- 

lho, enquanto projeto..., temos que aten- 

der, a Secretaria exige, se não se produz 

tanto, não se ganha." (Dep. 7) 

" — A descentralização pulverizou, 
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não sabemos o que está acontecendo nos 

outros lugares e com o PGI só se vê a 

pressão pela produtividade, não há uma 

proposta clara, só desmobilização... no 

geral está péssimo, os salários cada vez 

piores." (Dep. 9) 

" — Acho que o momento que a gente 

atravessa é um momento onde não se tem 

nenhuma participação, de muito desestí- 

mulo, onde as pessoas estão sem nenhu- 
ma esperança, muito cansadas, nenhuma 

perspectiva política,... desânimo geral." 

(Dep. 10) 

Quanto à relação do ambulatório com 

outros serviços 

Os depoimentos coincidiram em afir- 

mar que não se conseguiu estabelecer 

mecanismos de comunicação adequados 

com os serviços para onde são encami- 

nhados os pacientes ou com aqueles dos 

quais se recebem encaminhamentos. As 

instituições desenvolvem seus trabalhos 

deforma extremamente isolada, as referên- 

cias e contra-referências, na região, são 

apenas formais, não existindo a efetiva 

comunicação e integração. 

Quanto à relação do ambulatório com 

as internações psiquiátricas, viu-se que 

" — A internação... é muito complica- 

do..., desde a ambulância que vem buscar 

o paciente e que a gente fica esperando o 

dia inteiro... a gente na verdade não tem 

um esquema bem montado para atender a 

essas emergências..." (Dep. 1) 

" - A gente faz internações, geralmen- 

te usando a rede pública, mas se está em 

um momento que se pode tudo, inclusive 

caminhar daqui para hospitais convenia- 

dos... só que uma relação com o hospital 

psiquiátrico, de você ter contato enquanto 

o paciente está lá, de poder estar discutin- 

do o caso, de poder estar indo lá ver o 

paciente, isso não existe, o que existe é 

assim, existe uma central de vagas, a gen- 

te precisa de uma vaga, liga para a central 

que fornece a vaga... não existe um servi- 

ço, depois os pacientes não são orienta- 

dos a voltarem ao ambulatório." (Dep. 2). 

" - Na verdade não se tem uma rela- 

ção clara, do ambulatório com as interna- 

ções, existe a relação clara de um grupo, 

muitas vezes eu vi, na emergência, pes- 

soas que poderiam ir para o RIM serem 

internadas,... não era um grande número 

porque a gente barrava." (Dep. 7) 

" - Não temos contato com o pacien- 

te na internação, é a administração que 

solicita a internação para a central de va- 

gas, após pedido do médico." (Dep. 8) 

Só os ambulatórios da Zona Norte mostra- 

ram uma relação mais adequada com as 

unidades de internação: 

" - Quando se interna, porque a nos- 

sa política é de não internar, é na enferma- 

ria do Hospital do Mandaqui, não se man- 

da para o Pinei e nem para hospitais con- 

veniados... a relação com a enfermaria é 

boa, dá para ligar, para visitar o paciente e 

isso é bastante interessante... mas isso 

também foi um longo processo, até os 

médicos incorporarem que o ambulatório 

está lá para isso, para atender a crise, que 

não é para internar... foi no mínimo um ano 

de discussão e hoje isso está mais orga- 

nizado. " (Dep. 3) 

" - A proposta de evitar a internação 

psiquiátrica sempre houve, agora, consi- 

derando-se a instituição como um conjun- 

to de pessoas, acho que há pessoas mais 

e outras menos preocupadas com essa 

questão. Acho que nem todas as interna- 

ções que acontecem são de consenso. 

Acho que as internações diminuíram mui- 

to. " (Dep. 6) 

É interessante observar que uma cul- 

tura da não-internação pode sustentar-se, 

mesmo que não-hegemonicamente, mas 

a viabilização desse princípio depende de 

uma série de fatores que nem sempre 

acontecem: a existência de uma alternati- 

va real à internação, em termos assisten- 

ciais, como os PIMs (Programas de Inten- 

sidade Máxima) associados a serviço efi- 

ciente de emergência psiquiátrica, com 

leitos de curta permanência parece de fun- 

damental importância. 
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Quanto à questão da supervisão, insti- 

tucional e técnica 

Todos os ambulatórios pesquisados 

passaram por supervisões institucionais e 

técnicas, os profissionais avaliaram essas 

experiências como poçitivas e apontaram 

sua contribuição principalmente em rela- 

ção à melhoria das relações de trabalho. 

Na época da coleta dos depoimentos, em 

apenas um ambulatório ocorria a prática 

da supervisão institucional. Todos os de- 

mais reivindicaram supervisão, institucio- 

nal, técnica ou ambas, e atribuíam aos 

ERSAS a dificuldade em se conseguir con- 

cretizar as propostas. Em três ambulató- 

rios ocorria o processo de discussão para 

escolha de supervisores. Na região de 

Santo Amaro relatou-se a existência de 

uma supervisão destinada às equipes de 

unidades da região que desenvolviam tra- 

balhos com crianças. 

Em relação à população atendida em 

Terapia Ocupacional 

No plano mais geral, os profissionais 

consideraram primeiramente a questão 

diagnóstica e em segundo lugar, as carac- 

terísticas socio-econômicas; tivemos en- 

tão: 

" - ...são pacientes adultos, psicóti- 

cos, crônicos ou agudos,... não têm crité- 

rio a nível de diagnóstico nem de número 

de internações, mas são pacientes que 

têm comprometimento emocional muito 

forte... é uma população trabalhadora, 

quando chegam aqui estão na caixa, mas 

geralmente são pessoas que já trabalha- 

ram... até começarem a ficar doentes..." 

(Dep. 2) 

" — São adultos jovens, isso com rela- 

ção aos psicóticos... tem uma população 

de faixa etária maior, que são os crôni- 

cos... População basicamente de uma 

classe social baixa, socialmente carente, 

moram na região, ...baixa renda... Em ge- 

ral, os psicóticos não estão trabalhando, 

acabam abandonando o trabalho por con- 

ta da crise e fica muito difícil voltar..." 
(Dep. 3) 

" — ...basicamente atendo psicóti- 

cos,... as condições sociais são de uma 

população carente, de condições culturais 

mais limitadas, é uma população jovem, 

não estou com pacientes crônicos... Os 

pacientes geralmente não estão trabalhan- 

do, ...pararam de fazer tudo..." (Dep. 6). 

" — ...é uma área da periferia, a popu- 

lação que procura o ambulatório tem uma 

realidade econômica, cultural, de moradia, 

de alimentação, bastante difícil e a grande 

maioria nem tem assistência previdenciá- 

ria. É uma população que mesmo antes 

do processo de doença já ocupava traba- 

lhos marginalizados, subempregos..." 

(Dep. 11) ^ 

Todos os profissionais, em seus de- 

poimentos, foram unânimes ao afirmarem 

a correlação entre o sofrimento psíquico e 

as condições de vida e trabalho da po- 

pulação atendida. É importante apontar 

que essa percepção, por si só, pareceu 

não levar ao questionamento do próprio 

papel da assistência prestada pelas unida- 

des. 

" - ...e a gente percebe que a questão 

da doença mental vem muito carregada 

dessa situação social, que a vida das pes- 

soas é extremamente empobrecida, em 

todos os aspectos, acaba de alguma for- 

ma em doença e não só em doença men- 

tal mas em todo tipo de doenças..." (Dep. 

ii) 

Frente a essa constatação, alguns pro- 

fissionais chegaram ao questionamento 

sobre o verdadeiro papel social dos servi- 

ços de saúde mental, e dois profissionais 

referiram-se à necessidade de criação de 

trabalhos comunitários com outras carac- 

terísticas, embora não tenham sido relata- 

das experiências desse tipo. 

Sobre a relação entre altas e abando- 

nos 

Nesse aspecto, houve consenso na 

constatação do elevado índice de abando- 

nos, sendo essa situação atribuída à hipó- 

tese dos ambulatórios não oferecerem 

aquilo que a população busca, ou que o 

tipo de atendimento oferecido não respon- 

de a necessidades mais imediatas da po- 

pulação que a ele recorre. 
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Por outro lado relatou-se, em todas as 

experiências, a existência de grande difi- 

culdade na definição de critérios de alta, o 

que acaba ocorrendo é que no geral não 

se dá alta. 

Quanto ao perfil do atendimento em 

Terapia Ocupacional 

Como foi apontado, os depoimentos 

referem como principal tarefa da Terapia 

Ocupacional o atendimento a pacientes 

diagnosticados como psicóticos, seguido 

do atendimento a crianças. As práticas 

grupais sáo priorizadas. Observou-se que 

náo há propriamente um critério que defi- 

na o porquê da opçáo pelos atendimentos 

em grupo. Também, em relação aos aten- 

dimentos individuais, que são pouco de- 

senvolvidos, não são definidos critérios 

objetivos. Os depoimentos falam em 

"dificuldade para estar em grupo", co- 

mo sendo o critério que define a opção 

pelo atendimento individualizado e na 

" não existência de contra-indicação para 

estar em grupo", como o critério que de- 

fine a opção pelo atendimento grupai. 

Quanto aos objetivos do trabalho e o 

tipo de abordagem utilizada 

Detectou-se nas respostas a essa ques- 

tão grande indefinição sobre a especifici- 

dade das práticas de Terapia Ocupacional 

desenvolvidas. Parece que faltam referen- 

ciais teóricos, o que aponta para a neces- 

sidade de desenvolvimento teórico da 

área. 

Há uma heterogeneidade e relativiza- 
çáo de critérios muito grande. 

Em termos de objetivos específicos, 

apontou-se principalmente para a questão 

da comunicação e do pragmatismo. 

Quanto ao tipo de abordagem, preva- 

leceu nas definições a caracterização da 

abordagem como psicodinâmica e uma 

classificação quanto ao desenvolvimento 

de práticas diretivas e não-diretivas, de- 

pendendo da necessidade do paciente. 

Apontamos aqui certa dificuldade na for- 

mulação do tema, evidenciamos que os 

relatos sobre as práticas desenvolvidas 

apresentaram grande riqueza de detalhes 

e preocupações que não se traduziram 

nas formulações apresentadas ou que não 

apareceram quando se tentou teorizar a 

prática. 

" - ...geralmente naT.O. a gente tenta 

melhorar o contato do paciente com as 

coisas, eu diria com as coisas, por exem- 

plo... comigo, com a sala, com as pes- 

soas, com os objetos, com os materiais, 

com a família e evitar internação. Não tem 

objetivo nenhum de cura, eu acho que se 

conseguirmos manter o paciente bem, 

com até alguma atividade produtiva..." 

(Dep. 2) 

" - Acho que a T.O. no ambulatório 

visa a questão terapêutica, mas está muito 

voltada para a questão da comunicação... 

a gente consegue perceber mais a ques- 

tão da comunicação como uma questão 

ligada à T.O., os próprios técnicos têm 

esse critério para os encaminhamentos... 

Não existe um critério rígido... para a T.O. 

se parte mais da questão da comunicação 

e do pragmatismo... para o RIM o critério é 

o paciente estar em surto, não se agredir e 

não ter risco de agressão aos outros." - 

(Dep. 4) 

" - O tipo de abordagem é dinâmica... 

para as crianças e para os adultos, depen- 

de do caso... se os pacientes são muito 

cronificados, há uma abordagem mais di- 
retiva... o uso de atividade não é obrigató- 

rio, é um instrumento facilitador da co- 

municação." (Dep. 10) 

" — ... Os objetivos eram esses de 

estar trabalhando diretamente com a quei- 

xa mas também de estar podendo trans- 

formar isso numa coisa mais compartilha- 

da, poder tomar consciência desse pro- 

cesso... O uso de atividades é um uso li- 

vre, a gente tem uma sala de T.O. grande, 

bem equipada... e que vem sendo usada 

não só pela T.O. Há uma vida e a própria 

organização dela é feita pelos pacien- 

tes..." (Dep. 10) 

Em relação a como os profissionais 

definem a Terapia Ocupacional, a partir 

da prática que realizam, tivemos: 
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" — Quanto à minha definição de T.O., 

aquela definição que a gente aprende na 

faculdade é uma definição muito chapada, 

muito indiferenciada, eu acho que foi mu- 

dando... e o que eu conseguiria falar, a 

grosso modo, seria que a T.O. se presta 

na maioria dos momentos, principalmente 

para o trabalho com psicóticos, que é o 

que mais eu venho fazendo, se presta a 

dar condições para o paciente experimen- 

tar coisas que ele não pode experimentar 

e trabalhar em toda a sua vida para poder 

resolvê-las ou não..." (Dep. 1) 

" — Acho que a T.O. é usar atividades, 

é cada vez mais interiorizar as atividades, 

pegar uma atividade, estudar aquilo que 

pode propiciar, fazer análise... e conhecer 

um pouco de psicopatologia, de psicodi- 

nâmica, e juntar essas coisas, acho que a 

T.O. é tentar juntar o momento do pacien- 

te, o momento de sofrimento..., com uma 

atividade, na qual ele possa se ver na ati- 

vidade, ele possa fazer alguma coisa..." 

(Dep. 2) 

" - ... pensando na minha experiên- 

cia, eu definiria a T.O. como sendo uma 

prática, uma técnica terapêutica que tem 

como recurso a utilização de atividades 
com objetivo de estar estabelecendo um 

vínculo com a pessoa." (Dep. 3) 

" - Acho que a T.O. é um tipo de aju- 

da que se pode dar para algumas pes- 

soas, o contato, a forma de expressão que 

propicia, o tipo de discussão que pode 

promover... acho que a coisa da lingua- 

gem é específica, acho que a existência da 

atividade promove uma ajuda específica, 

tem alguns pacientes que não dá para 

outro tipo de abordagem..." (Dep. 6) 

" - Acho que é difícil para os T.Os fa- 

larem de seu trabalho... O T.O. é um tra- 

balhador da saúde que usa um recurso 

específico para tratar... o recurso da T.O. é 

a atividade, que pode ser múltipla, mas 

que em alguns momentos é específica... o 

que vai definir isso é a demanda do grupo 

e da pessoa..." (Dep. 7) 

" — Acho que a T.O. que eu pratico 

tenta ser uma forma de tratamento para 

pessoas mais regredidas, ser assim um 

degrauzinho na evolução dessa pes- 

soa..." (Dep. 10) 

" — Para mim a T.O. vem como uma 

forma de atendimento em que você está 

lidando com aspectos extremamente am- 

plos da vida do indivíduo, mas que ele traz 

para a gente centralizado em um proble- 

ma. Na T.O. a gente transforma esse pro- 

blema em algo da vida dele, faz uso da 

atividade do ser humano para tentar estar 

resolvendo a problemática visualizada..." 

(Dep. 11) 

Parece que a falta de um processo 

mais aprofundado de reflexão sobre o que 

se faz, articulado a referências teóricas 

mais seguras, produz uma certa confusão 

conceituai. O que, em nossa opinião, limi- 

ta a percepção para a riqueza e contradi- 

ções das práticas realizadas, dificultando 

a teorização. Por outro lado notamos que 

esse não é um problema exclusivo da Te- 

rapia Ocupacional, mas de todas as inter- 

venções em saúde mental. 

Quanto à formação universitária e sua 

relação com as necessidades profissio- 

nais 

Os depoimentos apontaram para a 

deficiência do ensino universitário na área. 

A formação foi colocada como distante da 

realidade profissional e muito deficitária. 

Todos os terapeutas ouvidos tentaram 

superar essa dificuldade através de cur- 

sos, estágios, grupos de estudo supervi- 

são e autodidatismo. Nesse processo é 

importante ressaltar o papel do Centro de 

Estudos de Terapia Ocupacional - CETO, 

por onde passaram metade dos entrevis- 

tados. 

Todos os profissionais apontaram co- 

mo prioritário o desenvolvimento de sub- 

sídios teóricos na área. 

Finalizando 

Tentamos até aqui promover o levan- 

tamento das principais características da 

Terapia Ocupacional em sua prática nos 

ambulatórios de saúde mental. 

O conteúdo dos depoimentos é muito 

rico e não foi aqui explorado em todas as 

suas dimensões. Tanto as práticas por 
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nós desenvolvidas como as verificadas 

através do contato com outros profissio- 

nais apontaram para a necessidade urgen- 

te de reflexão e aprofundamento teórico 

que possa contribuir na solução dos im- 

passes ora enfrentados e fundamentar o 

desenvolvimento de novas práticas. Há 

pontos importantes de serem assinalados: 

— A prática mostrou que as intenções 

contidas na cartilha, nome pelo qual ficou 

conhecida a Proposta de trabalho para 

equipes multiproflssionais..., eram pre- 

dominantemente técnico-administrativas e 

deixaram de contemplar uma série de con- 

tradições que muito cedo apareceram. 

— A dificuldade dos novos profissio- 

nais em desenvolverem e formularem as 

pretendidas práticas alternativas parece 

tê-los levado ao impasse entre o modelo 
médico ou práticas psicoterápicas. O viés 

tecnicista acabou prevalecendo, trazendo 

um sentimento de impotência aos novos 

trabalhadores que percebiam-se incapa- 

zes de desenvolverem novas práticas pela 

falta de uma formação técnica específica. 

— A psicanálise acabou tornando-se o 

recurso desejado mas inatingível e essa 

situação deveu-se, em larga medida, ao 

tipo de prática desenvolvida pelos super- 

visores institucionais e técnicos, que em 

sua maioria tinham formação psicanalrtica. 

— Esse ofuscamento produzido pela 

suposta necessidade imprescindível da 

técnica impediu, também, a valorização e 

persistência de práticas realmente inova- 

doras e transformadoras. 

— O excesso de demanda, principal- 

mente nos ambulatórios mais periféricos, 

muitas vezes interrompeu o acesso da 

população aos ambulatórios, que muitas 

vezes fechavam suas portas para avaliar o 

que fazer. 

— Além de assinalar diagnósticos e 

faixas etárias, a cartilha não avalia quem 

seriam esses sujeitos sociais alvo da inter- 

venção pretendida. Sua inserção social, 

necessidades objetivas e subjetivas. Daí 

um enfrentamento às cegas da realidade 

social. Tanto na teoria como na prática, 

idealizava-se o social e as próprias estru- 

turas prestadoras de serviço como capa- 

zes de responder à demanda. 

- Organizar o ambulatório na visão 

técnico-administrativa consiste apenas em 

organizar programas, previamente defini- 

dos pelo critério diagnóstico e de faixa 

etária e garantir um suporte técnico ade- 

quado ao enfrentamento das patologias 

em questão. Não explicitando o sentido 

político dessa prática. 

- Por outro lado, o nível de consciên- 

cia dos trabalhadores de saúde mental 

sobre o papel político que desempenham, 
independentemente de suas vontades in- 

dividuais, parece ainda muito incipiente. 

Assim, a fragilidade do discurso oficial não 

foi superada por um posicionamento dife- 

renciado dos trabalhadores de saúde men- 

tal. 

Com o levantamento desses pontos 

de questionamento, não pretendemos in- 

validar a importância das experiências de- 

senvolvidas. Há, inegavelmente, um saldo 

positivo, um avanço real que deve ser va- 

lorizado e preservado. 

Há determinações de ordem mais ge- 

ral que devem ser vistas, inclusive, com 

um nível de importância maior do que o da 

relação entre governo e trabalhadores de 

saúde mental. 

- A participação do usuário e a alian- 

ça necessária entre esse e os trabalhado- 

res de saúde mental não se concretizou na 

prática. Assim, a luta dos TSM travou-se 

basicamente no interior das instituições, 

não conseguindo romper seus muros. 

- Tentou-se uma reforma assistencial 

com vistas a uma transformação na políti- 

ca de saúde mental numa conjuntura eco- 

nômico-social que manteve sua lógica e 

que não estava sendo transformada. 

- Atualmente, é nítido o sucateamento 

da rede pública de saúde e o descaso 

governamental nessa questão. 

A reforma administrativa da Secretaria 

da Saúde e a lentidão na implantação do 
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SUS em São Paulo parecem servir apenas 

para reforçar interesses locais, clientelistas 

e eleitoreiros dos detentores do poder 

político no estado. 

Não houve uma resposta à altura por 

parte da sociedade civil organizada; enti- 

dades da saúde, sindicatos e movi- 

mentos populares de saúde. Percebe-se 

atualmente um retrocesso nos movimen- 

tos que seriam supostamente capazes de 

fazer reverter esse quadro. 

A saúde pública no País vive um 
grande impasse; no plano institucional há 

o avanço representado pelo SUS e pelo 

novo texto constitucional, mas que não 

está sendo concretizado; a questão que 

fica sobre esse momento é: Que forças 

poderiam fazer esse processo avançar em 

direção aos interesses da maioria da po- 

pulação? 

Finalmente, salientamos que a constru- 

ção de uma nova prática não depende 

apenas de um esforço interno à profissão 

e só ó possível quando existe a contrapar- 

tida no movimento do real, na necessida- 

de objetiva de mudança e sujeitos sensí- 

veis a isso, do contrário nenhuma nova 

prática irá consolidar-se nem tampouco 

tornar-se hegemônica. 

ANEXO 1 

Terapeuta entrevistada  Data:  

Tempo de formado  

A - PERFIL INSTITUCIONAL 

1. Ambulatório  

2. Tempo de implantação  

3. Tempo de implantação da 7.0  

4. Ingresso do terapeuta atual no ambulatório  

5. Composição da equipe: médico psiquiatra , médico de outras es- 

pecialidades , psicólogo , assistente social , enfermeiro , 

fonoaudiólogo , terapeuta ocupacional  

equipe nào-técnica: administrativos  

ligados à assistência , 

Hierarquia  

Articulações  

6. Proposta Institucional (descrição)  

7. Relação entre a Proposta Institucional atual e a Proposta de Trabalho 

para Equipes Multiprofissionais em UBS e ASM-1983  

8. Processo de constituição da proposta atual  
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9. Momento que atravessa. 

10. Relação do ambulatório com outros serviços 

11. Relação do ambulatório com as internações psiquiátricas 

12. Supervisão institucional. 

Supervisor  

Linha de trabalho  

Avaliação  

Supervisão técnica: equipe  

programas 

Supervisor(es)  

Linha de trabalho 

Avaliação 

B - PERFIL DA POPULAÇÃO ATENDIDA (pela T.O.) 

1. Dados gerais:  

2. Ocupação e inserção no mercado de trabalho   

3. Correlação (possível) entre sofrimento psíquico e as condições de vida 

e trabalho  

4. Avaliação de necessidades (visão do técnico) 

5. O que essa população busca no atendimento 
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6. Alta/abandono  

7. Outros dados considerados importantes 

C - PERFIL DO ATENDIMENTO EM TERAPIA OCUPACIONAL 

C.1. Quanto à prática 

1. Inserção em programas   

2. Proposta de atendimento em Terapia Ocupacional.  

3. Dinâmica de atendimento  

4. Objetivos gerais  

5. Critérios de encaminhamento  

6. Proposta de atendimento individualizado: 

n? de pacientes  

rotatividade  

critérios  

objetivos específicos  

tipo de abordagem  

uso de atividades  
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7. Proposta de atendimento grupai: 

n- de pacientes  

rotatividade  

critérios  

objetivos específicos 

tipo de abordagem 

uso de atividades 

8. Como avalia a inserção da 7.0. em ambulatório de Saúde Mental? (pro- 

cesso e momento atual)  

9. A partir de sua prática, como define a T.O.? 

C.2. Quanto à formação 

1. Correlação entre a formação universitária e as necessidades sentidas na 

prática profissional  

2. Necessidades mais imediatamente reconhecidas quando do início do 

exercício profissional na área da Saúde Mental  

3. Investimento atual na formação (tendência principal) 

através de: grupo de estudo. 

cursos  

supervisão  

autodidatismo   
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4. Autores e/ou bibliografia básica para formação na área 

5. Perfil ideal do 7.0. em ambulatório de Saúde Mental. 

D. OPINIÕES DO 7.0. 

1. Sobre a Política de Saúde Mental hoje 

2. Sobre o trabalho em Saúde Mental e suas contradições 

3. Sobre a articulação do movimento de TSM ou qualquer outro movimento 

social  

4. Sobre a multidisciplinaridade  

5. Sobre suas perspectivas profissionais 

resumo    

Este artigo é parte da pesquisaTerap/a ocupacional: da política à contra política asilar. Apresenta subsídios 
para a avaliação das práticas desenvolvidas pela Terapia Ocupacional em Ambulatórios de Saúde Mental, no 
município de São Paulo, a partir da análise de dados de entrevistas de profissionais que atuam nessas insti- 
tuições. 

ABSTRACT  

This article belongs to a research denominated" Occupational Therapy: from Politices to Asiluns coun- 
terpolitics . This subject introduces some subsidies to appraise Occupational Therapy practices developed by 
Mental Health Ambulatórios in São Paulo, start from the interviews analysis of the professionals who work in these 
institutions. 
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